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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ATO  INFRACIONAL 
ANÁLOGO  AO  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL. 
MENOR  DE  14  (QUATORZE)  ANOS. 
CONSENTIMENTO  DA  VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA.   SUPLICA  PELA 
ABSOLVIÇÃO  POR  ESTE  FUNDAMENTO. 
INADIMISSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO 
ÉDITO CONDENATÓRIO.  CONDIÇÃO DO ART. 
122,  INCISOS  I  DO  ECA  VISLUMBRADA. 
MEDIDA  SOCIEDUCATIVA  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO.

A  simples  conjunção  carnal  ou  a  prática  de 
qualquer  ato  libidinoso  com  menor  de  14 
(quatorze)  anos  implica  o  reconhecimento  da 
conduta  típica  do  art.  217-A do  Código  Penal, 
independentemente de consentimento por  parte 
da vítima.

O  art.  112  do  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente  enumera  diversas  espécies  de 
medidas socioeducativas, cuja aplicação, no caso 
concreto, dependerá, basicamente, da análise de 
três  fatores:  capacidade  do  adolescente  de 
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cumprir  a  medida,  circunstâncias  e 
gravidade da infração. 

Vistos,  relatados  e  discutidos estes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AOS 
APELOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de três recursos de Apelação Criminal interpostos 

por Wanderlan Dionísio Moura (fl. 187), Rafael Dionísio Moura (fl. 190) 

e  Joelisson Sousa Barbosa  (fl.  193) contra a sentença proferida pelo 

juízo da Vara Privativa da Infância e Juventude da comarca de Campina 

Grande  (fls.  171/175),  que  julgando  procedente  a  Representação 

Ministerial,  aplicou  aos  recorrentes,  pela  prática  de  ato  infracional 

semelhante ao crime previsto no art. 217-A do Código Penal (estupro de 

vulnerável), a medida socioeducativa de internação definitiva, pelo prazo 

não superior a três anos, com avaliação semestral.

Irresignados,  em sede  de razões recursais,  os  apelantes, 

Wanderlan  Dionísio  Moura  (fls.  181/189),  Rafael  Dionísio  Moura 
(191/192)  e  Joelisson  Sousa  Barbosa  (fls.  194/196) requerem  a 

absolvição, sob o fundamento de que os atos libidinosos foram praticados 

com o consentimento da vítima. Pugnam, ainda, pela reforma da medida 

socieducativa aplicada para uma mais branda e informam que Wanderlan 

e Rafael contam com 18 (dezoito) anos de idade, trabalham e os três 

possuem uma boa relação tanto com a família quanto com a sociedade.

Em  contrarrazões,  fls.  198/203,  a  Promotoria  de  Justiça 

pugna  pela desprovimento dos recursos.

A decisão foi mantida nos termos do art. 198, VIII do ECA, 

pelo Juízo a quo (fl.204).

Desembargador João Benedito da Silva
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A  douta  Procuradoria  Justiça,  instada  a  se  pronunciar, 

opinou pelo não provimento dos apelos às fls. 208/211.

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício 

na  Comarca  de  Campina  Grande,  ofereceu  denúncia  em  face  de 

Wanderlan Dionísio Moura,  Rafael Dionísio Moura, Joelisson Sousa 
Barbosa  e Esdras  Ferreira  Rodrigues,  dando-os  como  incurso  nas 

sanções do artigo 217-A do Código Penal.

Consta na exordial acusatória que, segundo o procedimento 

inquisitorial, no dia 27 de novembro de 2009, por volta das 15:00 horas, 

os  representados  se  dirigiram  à  residência  da  adolescente  Sara 

Laranjeiras Soares que, à época do fato, tinha 13 anos de idade, e, com o 

emprego de uma faca, mediante violência e grave ameaça, mantiveram 

conjunção carnal  e  atos libidinosos diversos (relações sexuais  anais  e 

orais) com a vítima.

Narra  a  inicial  acusatória  que  a  vítima  recebeu  um 

telefonema  do  representado  Walderlan  Dionísio  Moura,  conhecido  por 

Alan,  perguntando  se  ela  estava  em  casa,  tendo  respondido 

positivamente, após o que, acompanhado pelos demais representados, 

dirigiram-se ao apartamento da vítima, tendo todos nele adentrado, e o 

representado  Esdras,  armado  com  uma  faca,  ameaçou  a  vítima, 

obrigando-lhe a se despir,  mantendo com ela relações sexuais anais e 

vaginais, enquanto os demais faziam piadas, esperando a sua vez para a 

prática dos mencionados atos libidinosos.

Continua  a  peça  acusatória  afirmando  que,  segundo  os 

Desembargador João Benedito da Silva
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relatos da vítima, depois do representado Esdras satisfazer sua lascívia, 

os  outros  adolescentes  mantiveram  relações  sexuais  com  ela,  não 

lembrando a ordem.

Concluída  a  instrução  criminal,  o  MM.  Juiz,  julgando 

procedente a Representação Ministerial, aplicou aos adolescentes, pela 

prática de ato infracional semelhante ao crime previsto no art. 217-A do 

Código  Penal  (estupro  de  vulnerável),  a  medida  socioeducativa  de 

internação definitiva, pelo prazo não superior a três anos, com avaliação 

semestral.

Pois bem. Fixadas tais premissas, passemos à análise das 

razões recursais.

Conforme se vê dos autos, buscam os apelantes, por meio 

dos presentes recursos, a absolvição, alegando que  os atos libidinosos 

foram praticados com o consentimento da vítima.

Alternativamente,  pugnam,  ainda,  pela  reforma da medida 

socieducativa aplicada para uma mais branda e informam que Wanderlan 

e Rafael contam com 18 (dezoito) anos de idade, trabalham e os três 

possuem uma boa relação tanto com a família quanto com a sociedade.

Com  efeito,  dos  autos  se  extrai  que  os  representados 

dirigiram-se ao apartamento da vítima,  onde com ela  mantiveram atos 

libidinosos.

 Ao  serem  ouvidos  na  esfera  judicial,  os  representados 

confessaram a conduta praticada, no entanto, aduziram que realizaram-

na com o consentimento da vítima. Vejamos:

“QUE após ouvir  em voz  alta  a leitura de seu 
depoimento  prestado  na  oportunidade  da 
lavratura do flagrante de ato infracional – fls. 18 
–  disse  confirmá-lo  integralmente;  (…)  QUE o 

Desembargador João Benedito da Silva
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declarante nem os demais conseguiram manter 
relações  sexuais  por  ela  ser  virgem;  QUE   a 
vítima não gritou; QUE o ato durou por volta de 
15 a 20 minutos; QUE o ato não teve nenhum 
objetivo  financeiro  por  parte  da  vítima;  QUE a 
vítima  tem  um  corpo  franzino;  QUE  todos  os 
quatro  representados  tentaram  manter  relação 
sexual  com  a  menor;  QUE  O  declarante  e 
RAFAEL  usaram  preservativos;  QUE  afirmou 
não  ter  sido  correto  o  ato  por  ele  praticado, 
mesmo  tendo  sido  convidado  pela  vítima,  em 
razão dela ser uma menor de 13 anos de idade 
(…).” (Joélisson Sousa Barbosa -fls. 87)

“QUE após ouvir  em voz  alta  a leitura de seu 
depoimento  prestado  na  oportunidade  da 
lavratura  do  flagrante  de  ato  infracional  –  fls. 
28/29  –  disse  confirmá-lo  integralmente;  (…) 
QUE instado a informar qual foi a reação de seu 
pai sobre o ocorrido – respondeu que seu pai lhe 
chamou para uma conversa e lhe fez ver do erro 
praticado e que teria  ele declarante que pagar 
pelo erro mas que ele na condição de pai,  iria 
estar ao lado dele declarante; (…) QUE reafirma: 
A  VÍTIMA  MENOR  NÃO  FEZ  QUALQUER 
PROTESTO,  SE  SUBMETEU  A TUDO  NUMA 
BOA E A ÚNICA EXIGÊNCIA QUE FEZ ELA FOI 
A EXCLUSÃO  DO  GRUPO,  DA PESSOA DE 
ROGÉRIO  QUE  SE  TRATAVA  DE  UM  EX-
NAMORADO  DA  MESMA  (…).”  (…).  (Esdras 
Ferreira Rodrigues – fls. 89).

“QUE após ouvir  em voz  alta  a leitura de seu 
depoimento  prestado  na  oportunidade  da 
lavratura  do  flagrante  de  ato  infracional  –  fls. 
24/25  –  disse  confirmá-lo  integralmente;  (…) 
QUE SARA mora com a mãe,  e  esta  naquela 
oportunidade  dos  acontecimentos  estava  num 
mercadinho fazendo compras;  QUE todo o ato 
durou  por  volta  de  meia  hora;  QUE  a  vítima 
SARA  não  tinha  nenhum  objetivo  financeiro; 
QUE  a vítima era  de biotipo  –  franzina (…).” 
(Wanderlan Dionísio Moura – fls. 83). 

“QUE após ouvir  em voz  alta  a leitura de seu 
depoimento  prestado  na  oportunidade  da 
lavratura  do  flagrante  de  ato  infracional  –  fls. 
26/27  –  disse  confirmá-lo  integralmente;  (…) 
QUE a menor vítima não gritava e nem chorava, 
suportou todo o massacre silenciosamente; (...) 
QUE  o  declarante  confirma  que  usou 
preservativo para manter relação sexual com a 
menor vítima; QUE todo o massacre durou cerca 
de duas horas; QUE instado a informar, mesmo 
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o  convite  partindo  de  uma menor  de  13  anos 
para prática sexual ou de encontro íntimo, se o 
declarante  achava  isto  uma  postura  correta  – 
respondeu  positivamente.  (Rafael  Dionísio 
Moura – fls. 85).

A vítima, por sua vez, afirma que foi abusada sexualmente 

pelos  representados  e  que  um  deles,  Esdras  Ferreira  Rodrigues, 

mediante  uso de uma faca colocada em seu pescoço,  obrigou-a a se 

despir e manter relação sexual com eles.

(…)  QUE  também  nenhum  dos  representados 
nunca  foram  a  casa  da  declarante;  QUE   no 
prédio onde o fato aconteceu existia a porta no 
térreo que dava acesso a parte interna do prédio 
mas só se algum morador através do interfone 
acionasse a abertura da porta e ela declarante 
diz  que  não  acionou  o  interfone  para  que  os 
representados  tivessem  acesso  ao  interior  do 
prédio  e  não  sabe dizer  quem o fez;  QUE foi 
surpreendida com os representados na sua porta 
e batiam muito, atemorizada a declarante abriu a 
porta  e  adianta  o  representado  ESDRAS  lhe 
ameaçou com uma faca de cozinha tipo média – 
em seu pescoço – e foi o primeiro a conduzi-la 
ao  quarto  e  a  praticar  a  cena  de  estupro  e 
demais atos libidinosos sem uso de camisinha; 
QUE só quem usou camisinha foi RAFAEL; QUE 
em  relação  a  faca  que  foi  usada  no  ato  foi 
trazida por ESDRAS – reafirma; QUE após ouvir 
em  voz  alta  a  leitura  das  declarações  de 
WALDERLAN – fls.  24/25 – a declarante disse 
que  ele  também  manteve  relações  sexuais 
forçada com ela;  QUE  no dia do fato não fez 
qualquer  ligação  telefônica  para  os  irmãos 
WALDERLAN ou RAFAEL; QUE tudo aconteceu 
no  quarto  de  sua  mãe,  onde  ela  declarante 
costumava dormir na cama com sua mãe; QUE 
instada  a  informar  se  chegou  a  gritar  e  pedir 
socorro – disse que não, mas chorava. (...) (Sara 
Laranjeira Soares – fls. 137/139)

In  casu,  a  prática  de  atos  libidinosos  restou  devidamente 

comprovada,  tanto  pela  confissão  dos  representados  quanto  pelo 

depoimento  da  vítima,  restante  divergente  apenas  a  questão  do 

consentimento da ofendida. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ocorre  que,  com a  vigência  da  Lei  n.º  12.015/2009,  em 

agosto de  2009,  a  simples  conjunção carnal  ou a  prática de  qualquer 

outro  ato  libidinoso  com  menor  de  14  (quatorze)  anos  implica  o 

reconhecimento  da  conduta  típica  do  art.  217-A  do  Código  Penal, 

independentemente de consentimento por parte da vítima.

Trilhando esse entendimento posiciona-se a jurisprudência:

RECURSO ESPECIAL.  PENAL E  PROCESSO 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
VÍTIMAS  MENORES  DE  14  ANOS. 
CONSENTIMENTO.  IRRELEVÂNCIA. 
EXPLORAÇÃO  SEXUAL  DE  VULNERÁVEL. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. Segundo  o  sistema  normativo  em  vigor 
após  a  edição  da  Lei  n.º  12.015/09,  a 
conjunção carnal ou outro ato libidinoso com 
menor de 14 (catorze) anos configura o crime 
do  artigo  217-A  do  Código  Penal 
independentemente  de  violência  ou  grave 
ameaça, sendo por isso irrelevante eventual 
consentimento  ou  autodeterminação  da 
vítima.
2.  O delito de exploração sexual de vulnerável 
consiste em aliciar  vulnerável à prostituição ou 
qualquer  outra  forma  de  exploração  sexual, 
geralmente  por  meio  do  pagamento  de 
retribuição  de  qualquer  natureza  na  forma  de 
dinheiro, bens, roupa ou comida, inocorrente na 
espécie.
3. Recurso parcialmente provido.
(REsp  1312620/MG,  Rel.  Ministra  MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/06/2014, DJe 27/06/2014)  (grifo 
nosso)

 

No caso dos autos, a certidão de nascimento (fl. 26) atesta 

que vítima contava com 13 (treze) anos no dia 27 de novembro de 2009, 

já  que  nascida  em  27/06/1996,  o  que  comporta  o  reconhecimento 

inequívoco de uma das imposições da lei: a idade da ofendida.

Ademais, é entendimento consolidado da Corte Superior de 

Justiça  que  a  aquiescência  da  adolescente  ou  mesmo  o  fato  de  a 

ofendida já ter mantido relações sexuais não tem relevância jurídico-penal 

Desembargador João Benedito da Silva
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(EREsp 762.044/SP, Rel. Min. Nilson Naves, Rel. para o acórdão Ministro 

Felix Fischer, 3ª Seção, DJe 14/4/2010).

Desse  modo,  restou  provado  que  os  representados 

praticaram atos libidinosos com a vítima menor de 14 anos de idade e, 

como já esclarecido, o consentimento da vítima adolescente, se houve, 

não  tem  o  condão  de  tornar  lícita  a  conduta  do  representados  que, 

utilizando-se  da  fragilidade  da  menor,  mantiveram com ela  a  conduta 

descrita no tipo penal previsto no art. 217-A do Código Penal.

Por tais razões, não há como absolver os representados sob 

o fundamento da existência do consentimento da vítima.

Por  fim,  requerem os apelantes  a substituição da medida 

socioeducativa  de internação,  bem como informam que os recorrentes 

Wanderlan  Dionísio  Moura  e  Rafael  Dionísio  Moura  contam  com  18 

(dezoito) anos de idade. 

Segundo  o  entendimento  jurisrpudencial,  a  aplicabilidade 

das regras do ECA remonta à data do cometimento do ato infracional, 

quando,  então deve contar  o adolescente com idade inferior  a dezoito 

anos.  Ademais,  a  superveniência  de imputabilidade penal  é irrelevante 

para efeito de cumprimento da medida socioeducativa.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  ESTATUTO  DA 
CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE. 
MANUTENÇÃO  DA  MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA  APÓS  A  MAIORIDADE 
PENAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 83 DA 
SÚMULA DO  STJ.  AGRAVO DESPROVIDO.  - 
"A aplicabilidade das regras do ECA remonta 
à  data  do  cometimento  do  ato  infracional, 
quando,  então  deve  contar  o  adolescente 
com  idade  inferior  a  dezoito  anos.  A 
superveniência de imputabilidade penal  não 

Desembargador João Benedito da Silva
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tem,  por  si  só,  o  condão  de  interferir  na 
aplicabilidade  das  regras  do  ECA"  (HC 
186.751/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 25.4.2012). - Incide o 
enunciado n. 83 desta Corte quando a decisão 
proferida  pelo  Tribunal  de  origem  encontra-se 
em  harmonia  com  a  jurisprudência  deste 
Tribunal Superior. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  AREsp  440.381/BA,  Rel.  Ministra 
MARILZA  MAYNARD  (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA  DO  TJ/SE),  SEXTA  TURMA, 
julgado em 13/05/2014,  DJe 23/05/2014)  (grifo 
nosso)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA 
COLEGIALIDADE.  ALEGADA  VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.  ECA.  MENOR DE IDADE À 
ÉPOCA  DO  FATO.  SUPERVENIÊNCIA  DA 
MAIORIDADE.  IRRELEVÂNCIA (ECA,  ART.  2º, 
PARÁGRAFO  ÚNICO).  JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ. 1. Não se há falar em ofensa ao princípio 
da  Colegialidade  pelo  fato  de  ter  havido  o 
desprovimento do agravo em recurso especial, 
por decisão singular, porquanto contra a referida 
decisão  é  cabível  o  recurso  de  agravo 
regimental, a ser julgado pela Turma. Ademais, a 
decisão  recorrida  foi  proferida  com  base  em 
jurisprudência majoritária desta Corte Superior.
2.  Detectada  a  menoridade  do  suposto 
infrator na data do fato, torna-se irrelevante, 
para  efeito  de  cumprimento  da  medida 
socioeducativa, ter o adolescente atingido a 
maioridade civil ou penal posteriormente ao 
ato infracional (ECA, art. 2º, parágrafo único), 
consoante  orienta  a  pacífica  jurisprudência 
desta  Corte  de  Precedentes.  Incidência  da 
Súmula n. 83 do STJ. 3. Agravo regimental não 
provido.  (AgRg  no  AREsp  507.464/BA,  Rel. 
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA 
TURMA,  julgado  em  16/10/2014,  DJe 
03/11/2014) (grifo nosso)

Ademais,  sabe-se  que  as  medidas socieducativas  são de 

natureza  pedagógica,  não  tendo  por  finalidade  precípua  punir  o 

adolescente envolvido na prática de ato infracional, mas, sim, reeducá-lo, 

tornando-o apto ao convívio social. 

O art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente enumera 

Desembargador João Benedito da Silva
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diversas espécies de referidas medidas, cuja aplicação, no caso concreto, 

dependerá,  basicamente,  da  análise  de  três  fatores:  capacidade  do 

adolescente de cumprir a medida, circunstâncias e gravidade da infração. 

Sobre  a  medida  de  internação,  ensina  Rogério  Sanches 

Cunha: 

"A  internação,  como  medida  socioeducativa 
restritiva de liberdade, importa na contenção do 
adolescente,  que  permanecerá 
institucionalizado. (...) De acordo com o princípio 
da  excepcionalidade,  a  medida  socioeducativa 
de internação somente poderá ser aplicada se 
outra não for suficiente à ressocialização (como 
visto  acima),  bem  como  se  a  conduta  estiver  
descrita  em  uma  das  hipóteses  legais  que 
autorizam essa severa intervenção. (...) Se o tipo 
penal  revelar  que o ato foi  praticado mediante 
violência ou grave ameaça à pessoas, então, a 
internação  estará  abstratamente  autorizada, 
desde que presente a necessidade pedagógica.  
(...) São exemplos de tipos penais em que está 
contida a violência ou grave ameaça à pessoa: 
roubo,  lesão  corporal  grave,  estupro,  dentre 
outros. (...) Para estes casos, a gravidade do ato 
infracional, por si só, não é motivo justificador da 
internação. Apesar de ser esse o entendimento 
corrente  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em 
outros  Tribunais  tem-se  entendido  que  a 
gravidade  do  ato  infracional  traz  ínsita  a 
necessidade de submissão à internação,  como 
forma de introjetar valores. Noutras palavras, o 
ato  infracional  'expõe  o  desajuste  social  e  a 
periculosidade  do  apelante,  e,  portanto,  a 
substituição  da  internação  por  medida 
socioeducativa  mais  branda  poderá  expor  a 
incolumidade  física  de  terceiros,  e  a  dele 
mesmo, a risco'.”  (in  Estatuto da Criança e do 
Adolescente  Comentado  /  Luciano  Alves 
Rossato,  Paulo  Eduardo  Lépore,  Rogério 
Sanches  Cunha.  -  São  Paulo:  Editora  Revista 
dos Tribunais, 2010. p. 333/335).  (grifo nosso)

No ordenamento jurídico, os casos em que resta possível a 

aplicação de medida de internação encontram-se enumerados no art. 122 

da Lei n.º 8.069/90:

Art. 122. A medida de internação só poderá ser 

Desembargador João Benedito da Silva
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aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência a pessoa;
II  -  por  reiteração  no  cometimento  de  outras 
infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável 
da medida anteriormente imposta.

Analisando a sentença atacada, às fls. 171/175, quando da 

aplicação da medida sócio-educativa da internação, o Magistrado assim 

fundamentou:

“(...)  Os apontados infratores não registram 
outros procedimentos além deste, todavia o 
ato  infracional  foi  cometido  mediante 
violência  e  grave  ameaça  a  pessoa  da 
vítima,  à  época  com  apenas  13  anos  de 
idade,  no  que  se  verifica  a  gravidade  das 
condutas dos adolescentes. Por isso, impõe-
se a imperiosa necessidade de aplicação de 
medidas  socioeducativa  de  maior 
severidade,  no  sentido  de  reeducar  e 
ressocializar os representados.
DIANTE DO EXPOSTO e por tudo mais que 
dos autos constam, observando a gravidade 
da  conduta  dos  agentes  infratores,  com 
emprego  de  violência  e  grave  ameaça, 
mediante  uso  de  arma  branca  e  em 
concurso  de  pessoas,  revelando  tendência 
preocupante  para  a  sociedade,  julgo 
PROCEDENTE a  Representaçã  Ministerial, 
aplicando aos representados WANDERLAN 
DIONÍSIO  MOURA,  RAFAEL  DIONÍSIO 
MOURA, JOÉLISSON SOUSA BARBOSA e 
ESDRAS  FERREIRA  RODRIGUES,   pela 
prática  de  ato  infracional  semelhante  ao 
crime  previsto  no  ART.  217-A  do  Código 
Penal  (ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL),   a 
medida  socieducativa  de  INTERNAÇÃO 
DEFINITIVA, pelo prazo não superior a três 
anos, com avaliação semestral(...).”

A  medida  socioeducativa  aplicada  mostra-se  a  mais 

adequada,  tendo  em  mira  a  gravidade  do  ato  infracional  praticado 

(estupro de vulnerável com uso de arma branca e concurso de  pessoas), 

sendo  suficiente  para  permitir  a  decretação  da  medida  extrema  do 

internamento.
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Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

APELAÇÃO  INFRACIONAL.  Ato  infracional 
equiparado  à  estupro  de  vulnerável.  Apelação 
defensiva.  Absolvição.  Alegada  insuficiência 
probatória. Autoria e materialidade evidenciadas. 
Condenação.  Aplicação  de  medida 
socioeducativa  de  internação.  Medida 
proporcional  e  compatível  com a  gravidade 
do  delito.  Desprovimento.  Comprovadas  a 
materialidade,  bem  como  a  autoria  do  ato 
infracional equiparado ao delito previsto no art. 
217-a, § 1º, do CP, inafastável é a manutenção 
da sentença condenatória em desfavor do menor 
infrator,  não  havendo  que  se  falar  em 
insuficiência de provas nesse sentido.  Recurso 
desprovido.  (TJPB;  APL  0001222-
73.2012.815.0071;  Câmara  Especializada 
Criminal;  Rel.  Des. Joás de Brito Pereira Filho; 
DJPB 02/12/2014; Pág. 11) (grifo nosso)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  REPRESENTAÇÃO 
SOCIOEDUCATIVA.  ATO  INFRACIONAL 
EQUIPARADO  AO  ESTUPRO  DE 
VULNERÁVEL.  VIOLÊNCIA  REAL  E  GRAVE 
AMEAÇA  A  PESSOA.  MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  ADEQUAÇÃO. 
IMPROVIMENTO.  Tratando-se  de  ato 
infracional  equiparado  ao  crime  de  estupro 
de  vulnerável  (art.  217-a  do  código  penal), 
cometido com violência real e grave ameaça 
à pessoa, correta a medida socioeducativa de 
internação,  nos  termos  do  art.  122,  I,  do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, não se 
justificando  aplicação  de  medida  menos 
gravosa diante das circunstâncias (vítima com 
seis  anos  de  idade,  constrangida  mediante 
violência  física  real  e  grave ameaça).  Recurso 
improvido.  (TJMS;  APL  0004215-
34.2013.8.12.0008;  Corumbá;  Rel.  Des.  Luiz 
Claudio  Bonassini  da  Silva;  DJMS 25/11/2014; 
Pág. 42) (grifo nosso)

Diante  de  tais  motivos,  entendo  que  deve  ser  mantida  a 

medida  socioeducativa  de  internação  estabelecida,  pois  restaram 

devidamente cumpridos os requisitos autorizadores, não havendo de se 

falar em substituição por outra capitulada no Estatuto da Criança e do 

Adolescente.
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Pelas razões expostas, nego provimento aos apelos.

                     É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves 

Teodósio,  Presidente,  em exercício,  da Câmara Criminal.  Participou do 

julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Dr. Wolfram da Cunha Ramos 

( Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Joás de 

Brito  Pereira  Filho).  Ausentes,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis 

Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. 

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Marcos  Navarro  Serrano, 

Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do 

ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR
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